
Entendemos que a prática esportiva também é uma política de
prevenção. Se a gente investir no esporte hoje, vai gastar muito menos 

amanhã com saúde pública e segurança pública.
Ministro do Esporte, George Hilton, ontem, ao anunciar o envio ao Congresso Nacional do 

projeto de lei que cria o Sistema Nacional do Esporte. Entre outros pontos, a lei torna novamente 
obrigatório o ensino da Educação Física nas escolas do país

“
”

Indenização por terras indígenas
PeloEstado

O senador catarinense Paulo Bauer (PSDB) conseguiu um fato 
raro no Congresso. Sua Proposta de Emenda à Constituição  
(PEC) 71/2011 teve apoio das bancadas ruralista e ambienta-

lista na noite da última terça-feira (08). O texto, que prevê a indeni-
zação para donos de terras que passaram a ser consideradas reservas 
indígenas, foi aprovado por unanimidade em dois turnos e segue 
para a Câmara dos Deputados, onde já existe acordo para nova apro-
vação. A PEC da Paz no Campo, como vem sendo chamada, acabou 
sendo a primeira aprovada na Agenda Brasil, mobilização criada 
pelo presidente do Senado, Renan Calheiros (PMDB-AL), para votar 
uma série de matérias consideradas prioritárias. Bauer definiu que a 
União indenize quem ocupa terras indígenas com títulos dominiais 
expedidos a partir da Constituição de 1988. A PEC prevê ainda o 
pagamento pelas benfeitorias efetuadas nos terrenos. “É uma mu-
dança que vai trazer a paz ao campo. Pois, se a Constituição de 88 
assegurou os justos direitos dos índios, trouxe tensão para os agri-
cultores, que perderam o seu capital. Agora, a União poderá corrigir 
isso”, avaliou o tucano. Em Santa Catarina, a promulgação da PEC 
servirá para pacificar regiões como Seara, Arvoredo, Araquari e José 
Boiteux, por exemplo. Por ter apoio do governo, preocupado com os 
conflitos entre agricultores e índios no Mato Grosso do Sul, a inicia-
tiva aparenta ter destino selado positivamente.

SST esclarece O programa Famílias 
Acolhedoras, proposto pelo deputado 
João Amin (PP), na Assembleia Legis-
lativa, já existe em 60 municípios ca-
tarinenses. Trata-se de uma política 
nacional prevista entre os serviços tipi-
ficados no Sistema Único de Assistên-
cia Social (SUAS). No âmbito estadual, 
cabe à Secretaria de Estado da Assistên-
cia Social, Trabalho e Habitação (SST) 
incentivar os municípios a aderirem à 
política e co-financiar com no mínimo 
R$ 20.897,65, conforme o número de fa-
mílias cadastradas. 

Posse na FCDL Será aberta hoje à noite, 
em Florianópolis, a 46ª Convenção Esta-
dual do Comércio Lojista. O evento deve 
reunir 1.200 empresários e tem como 
eixo os desafios impostos pelo atual ce-
nário econômico. A convenção marcará 

também a posse solene de Ivan Tauffer 
na presidência da Federação das CDLs 
de Santa Catarina (FCDL-SC). Tauffer 
será o entrevistado da próxima segun-
da-feira (14) da Pelo Estado Entrevista.

Frente No próximo dia 23 será lança-
da a Frente Parlamentar da Radiodi-
fusão, na Câmara dos Deputados. O 
presidente da Frente será o deputado 
João Rodrigues (PSD-SC), que destaca 
que o evento já tem a presença con-
firmada do presidente da Associação 
Brasileira de Emissoras de Rádio e Te-
levisão (Abert), Daniel Pimentel Sla-
viero. Também está sendo esperado o 
ministro das Comunicações, Ricardo 
Berzoini. “Quero transformar a frente 
em um fórum ultra partidário, para 
discutir o momento da radiodifusão 
brasileira”, disse o parlamentar.
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Direitodeisonomia
Deputado Valmir Comin (PP) apresentou, ontem, na 
Assembleia Legislativa, um projeto de lei (376.8/15) 
que prevê que empresas prestadoras de serviços con-
tínuos, como TV por assinatura, provedor de internet 
e plano de saúde, estendam aos clientes antigos, de 
forma automática, os benefícios das promoções que 
realizam para atrair novos clientes. E prevê sanções 
para as empresas que não cumprirem a lei. Na jus-
tificativa do projeto, Comin alega que o consumidor 
fica vulnerável diante de “promoções lançadas com 
grande alarde”. “A garantia dos benefícios de novas 
promoções a antigos clientes deve ser uma imposi-
ção legal aos prestadores de serviços contínuos, como 

forma de assegurar, minimamente, o direito de isonomia entre vários 
consumidores de uma empresa”, avalia o deputado no projeto.
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